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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da 
Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

– Tendo em conta os relatórios do Relator Especial da ONU para os direitos humanos e o 
ambiente, nomeadamente o de 24 de janeiro de 2018, que apresenta os princípios-
quadro em matéria de direitos humanos e de ambiente, e o de 15 de julho de 2020, 
intitulado «Human rights depend on a healthy biosphere» (Os direitos humanos 
dependem de uma biosfera saudável),

– Tendo em conta o Compromisso dos Dirigentes em prol da Natureza intitulado «Unidos 
para reverter a perda de biodiversidade até 2030 em prol de um desenvolvimento 
sustentável», adotado pelos dirigentes políticos na Cimeira das Nações Unidas sobre a 
Biodiversidade de 30 de setembro de 2020,

– Tendo em conta o estudo de abril de 2020 do Departamento Temático das Relações 
Externas do Parlamento Europeu intitulado «Biodiversity as a Human Right and its 
implications for the EU’s External Action» (A biodiversidade como direito humano e as 
suas implicações para a ação externa da UE),

A. Considerando que as atuais tendências negativas no que respeita à biodiversidade e aos 
ecossistemas comprometerão os progressos no sentido de atingir 80 % das metas 
estabelecidas para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nos domínios 
da pobreza, da fome, da saúde, da água, das cidades, do clima, dos oceanos e da terra; 

B. Considerando que a pandemia de COVID-19 continua a afetar a saúde e os meios de 
subsistência das pessoas em todo o mundo; que a destruição dos habitats naturais, 
nomeadamente das florestas tropicais, que constituem reservas excecionais de 
biodiversidade, conduz a um aumento das zonas de contacto entre os seres humanos e a 
vida selvagem e pode ser um fator determinante para a futura emergência e propagação 
de doenças virais;

C. Considerando que a Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica serve 
de base para a definição de políticas destinadas a proteger a biodiversidade numa 
perspetiva de direitos humanos e para alargar o âmbito das obrigações internacionais em 
matéria de biodiversidade em relação aos direitos humanos; que o trabalho do Relator 
Especial da ONU para os direitos humanos e o ambiente abre caminho à definição de 
um quadro jurídico para as obrigações em matéria de direitos humanos relacionadas 
com a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade;

D. Considerando que a UE e os seus Estados-Membros devem cumprir as suas obrigações 
internacionais em matéria de biodiversidade e direitos humanos de boa-fé e apoiando-se 
mutuamente, bem como as suas obrigações decorrentes do direito da UE em matéria de 
coerência das políticas no âmbito da ação externa, de acordo com a obrigação prevista 
na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia de integrar um elevado nível de 
proteção ambiental e a melhoria da qualidade do ambiente nas políticas da União e com 
o princípio do desenvolvimento sustentável;
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E. Considerando que o número de defensores dos direitos humanos ambientais e da terra 
assassinados ou vítimas de atos de violência, rapto, ameaças, assédio, intimidação e 
campanhas de difamação aumentou consideravelmente em todo o mundo nos últimos 
anos; que enfrentam frequentemente grandes adversidades e perigos, por vezes em 
circunstancias caracterizadas pela exploração de recursos naturais com fins lucrativos 
associada à corrupção endémica e à pobreza;

F. Considerando que, segundo as estimativas, pelo menos um quarto da superfície terrestre 
mundial é detida, gerida, utilizada ou ocupada por povos indígenas e comunidades 
locais e está sujeita a uma pressão ambiental crescente, principalmente devido à 
atividade humana; que a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas reconhece os direitos coletivos e individuais dos povos indígenas;

G. Considerando que a poluição marinha por plásticos aumentou significativamente nos 
últimos anos, afetando a biodiversidade; que, por conseguinte, devem ser envidados 
esforços rumo a um novo tratado global para combater a poluição marinha por plásticos;

A importância de ecossistemas saudáveis e da biodiversidade para os direitos humanos

1. Destaca que a degradação e a destruição dos ecossistemas e a pressão neles exercida 
pela exploração insustentável de recursos e pelas alterações climáticas contribuem para 
a extinção de espécies e a perda de biodiversidade a um ritmo sem precedentes, o que 
põe em risco os direitos humanos das gerações atuais e futuras, nomeadamente o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à água, ao saneamento e à habitação, e ameaça também 
os direitos das pessoas mais vulneráveis, incluindo as mulheres, as crianças e as pessoas 
com deficiência, os direitos dos povos indígenas, das comunidades rurais e das 
comunidades que dependem de recursos naturais; realça que a degradação e o stresse 
exercidos nos ecossistemas estão a comprometer os esforços globais no sentido de um 
desenvolvimento sustentável e a prejudicar o progresso rumo à consecução da maioria 
dos ODS para 2030, nomeadamente os objetivos de erradicar a pobreza e a fome, 
garantir o acesso à água e ao saneamento, alcançar a segurança alimentar e garantir 
vidas saudáveis, bem como reduzir as desigualdades socioeconómicas dentro e entre os 
países;

2. Recorda que a produtividade e a resiliência agrícolas dependem da biodiversidade para 
garantir a sustentabilidade dos sistemas alimentares sem o recurso a pesticidas 
químicos; sublinha, além disso, a importância da agricultura sustentável e da gestão 
florestal para a preservação da biodiversidade, a saúde, a resiliência climática e a 
longevidade dos ecossistemas florestais, bem como para a proteção de todas as plantas e 
animais que enfrentam ameaças específicas, como os insetos polinizadores;

3. Salienta a necessidade de redobrar os esforços para preservar e restaurar a 
biodiversidade, nomeadamente levando a cabo ações eficazes que protejam os direitos 
humanos e que, ao mesmo tempo, preservem e utilizem os recursos naturais de uma 
forma sustentável; solicita, a este respeito, que seja desenvolvida uma política europeia 
holística e com base nos direitos humanos para prevenir a degradação e perda de 
biodiversidade e que as políticas setoriais da UE sejam alinhadas por estes objetivos; 
destaca a importância da conservação da biodiversidade nos países e territórios 
ultramarinos e regiões ultraperiféricas da UE e salienta, neste contexto, a necessidade de 
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manter os fundos e programas da UE que apoiam este objetivo; sublinha a necessidade 
de reforçar o Direito internacional em matéria de ambiente e de direitos humanos, a 
legislação ambiental e o direito processual no domínio do ambiente e dos direitos 
humanos, nomeadamente por meio de uma melhoria no acesso à informação, na 
participação da sociedade civil e no acesso à justiça e a vias de recurso efetivas, e do 
apoio e promoção do papel fundamental das comunidades locais, dos povos indígenas e 
dos defensores dos direitos humanos ambientais na preservação da biodiversidade;

4. Salienta que a biodiversidade e os direitos humanos estão interligados e são 
interdependentes e recorda as obrigações dos Estados em matéria de direitos humanos 
no sentido de proteger a biodiversidade da qual esses direitos dependem, inclusivamente 
prevendo a participação dos cidadãos nas decisões relacionadas com a biodiversidade; 
saúda os avanços feitos no reconhecimento da existência de uma ligação entre os 
direitos humanos e uma biosfera saudável, tanto a nível nacional como internacional; 
insta a UE a defender o reconhecimento universal do direito a um ambiente saudável, 
sustentável, limpo e seguro no Conselho dos Direitos Humanos e na Assembleia Geral 
das Nações Unidas; considera que este reconhecimento deve servir de catalisador para 
uma legislação e políticas ambientais mais sólidas;

5. Apoia os esforços do Relator Especial da ONU para os direitos humanos e o ambiente, 
na elaboração de diretrizes sobre obrigações em matéria de direitos humanos relativas 
ao ambiente, aos ecossistemas e à biodiversidade; exorta os Estados-Membros e as 
instituições da UE a apoiarem e a defenderem a aplicação, à escala mundial, dos 
princípios-quadro de 2018 em matéria de direitos humanos e ambiente apresentados 
pelo Relator Especial da ONU para os direitos humanos e o ambiente; solicita à UE que 
apoie a iniciativa do Programa das Nações Unidas para o Ambiente no domínio dos 
direitos ambientais;

6. Frisa que a pandemia de COVID-19 demonstrou a importância do princípio «Uma Só 
Saúde» na formulação de políticas e que são necessárias mudanças transformadoras que 
envolvam a colaboração entre disciplinas e setores; salienta igualmente o risco de a 
recessão mundial causada pela pandemia poder levar os Estados de todo o mundo a 
desviarem a sua atenção da proteção ambiental para o estimulo da atividade económica 
a curto prazo; salienta que as medidas que visam a proteção da biodiversidade devem 
ser integradas em todos os setores da economia;

O futuro quadro europeu de governação sobre a biodiversidade e a responsabilidade das 
empresas

7. Congratula-se com a intenção da Comissão de desenvolver um novo quadro europeu de 
governação sobre a biodiversidade e de seguir uma abordagem inclusiva que envolva a 
sociedade civil e lhe atribua uma função de vigilância da conformidade, para 
acompanhar a aplicação da legislação ambiental europeia; saúda também o seu objetivo 
de apresentar uma nova iniciativa, em 2021, sobre a governação sustentável das 
empresas para abordar a questão do dever de diligência no domínio dos direitos 
humanos e do ambiente, em todas as cadeias de valor económico; reitera, nesta matéria, 
a necessidade de criar legislação europeia que preveja um dever de diligência 
obrigatório em matéria de direitos humanos e de ambiente para as empresas da UE, as 
empresas domiciliadas na UE e as empresas de países terceiros que operam no mercado 
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interno, que imponha uma obrigação jurídica de identificar, avaliar, prevenir, cessar, 
atenuar, controlar, comunicar, contabilizar, abordar e corrigir os efeitos negativos, 
potenciais ou reais, nos direitos humanos ao longo das suas cadeias de abastecimento e 
que estabeleça mecanismos eficazes de acompanhamento e fiscalização, de acordo com 
os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos; 
exorta a Comissão a apresentar urgentemente uma proposta para um quadro jurídico da 
UE baseado na devida diligência obrigatória das empresas no domínio dos direitos 
humanos e do ambiente que, entre outros objetivos, assegure cadeias de abastecimento 
sustentáveis e sem desflorestação; insta igualmente a Comissão a abordar a questão da 
importação de mercadorias cuja extração ou produção cause a destruição ou degradação 
da biodiversidade; sublinha a necessidade de lutar contra a impunidade dos abusos 
cometidos por empresas e pelos Estados, criando instrumentos que permitam uma 
aplicação plena, eficaz e sustentada da legislação em matéria de direitos humanos e 
ambiente e o seu cumprimento;

8. Frisa o impacto significativo e multifacetado que a desflorestação, a apropriação de 
terras e outras atividades insustentáveis de exploração e extração de recursos realizadas 
por certas atividades públicas ou privadas têm nos povos indígenas e nas comunidades 
locais; salienta que, frequentemente, estes grupos não veem reconhecidos os seus 
direitos de propriedade comunitários sobre as suas terras, águas ou outros recursos que 
tradicionalmente possuíam ou de outra forma ocupavam ou utilizavam; sublinha que a 
privação de direitos de propriedade afeta de forma desproporcionada as mulheres; 
exorta todas as partes e empresas a promoverem uma gestão sustentável das florestas e a 
reconhecerem os direitos dos povos indígenas, nomeadamente mediante a obtenção do 
seu consentimento livre, prévio e informado e a participação efetiva dos povos 
indígenas e dos locais nos processos de decisão referentes à gestão e à exploração dos 
recursos; apela às empresas para que realizem avaliações de impacto rigorosas de todas 
as atividades suscetíveis de afetar a biodiversidade de terras, águas e outros recursos 
naturais de comunidades locais ou de comunidades indígenas, de acordo com os 
Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, as 
Orientações da OCDE sobre o Dever de Diligência para uma Conduta Empresarial 
Responsável e o princípio-quadro 12 do Relator Especial da ONU para os direitos 
humanos e o ambiente; insta a UE a não apoiar ou financiar projetos que possam 
contribuir para a expulsão dos povos indígenas das suas terras; congratula-se com o 
apelo à ação feito pelas Nações Unidas em novembro de 2020 para a construção de um 
futuro inclusivo, sustentável e resiliente com os povos indígenas;

Utilização da ação externa da UE para promover a Estratégia de Biodiversidade da UE

9. Insta a Comissão e o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) a integrarem a 
proteção da biodiversidade e as suas interligações com os direitos humanos na ação 
externa da UE, por exemplo, através dos seus diálogos sobre direitos humanos e da 
política comercial, a promoverem políticas de biodiversidade ambiciosas nas instâncias 
internacionais, de acordo com o Pacto Ecológico Europeu e a nova Estratégia de 
Biodiversidade da UE, e a aplicarem medidas através do Plano de Ação da UE para os 
Direitos Humanos e a Democracia (2020-2024) a fim de abordar o impacto da perda de 
biodiversidade no exercício dos direitos humanos;

10. Convida igualmente a Comissão a tratar as questões de cooperação relacionadas com a 
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preservação da biodiversidade, a integridade dos ecossistemas e o respeito pelas 
obrigações internacionais em matéria de ambiente e direitos humanos de acordo com 
uma abordagem comum e coerente, em particular mediante acordos internacionais 
setoriais abrangentes da UE e diálogos políticos com países parceiros, nomeadamente 
aplicando regras comerciais justas no que respeita ao ambiente, e a tirar o maior partido 
das avaliações de impacto em matéria de direitos humanos e desenvolvimento 
sustentável e das recomendações conexas; insta a Comissão a realizar estudos de 
avaliação de impacto aprofundados antes da celebração de acordos de comércio e de 
cooperação e da implementação de projetos de desenvolvimento, concentrando-se 
especialmente na tarefa de avaliar os seus efeitos nos direitos e nas vidas das 
populações locais; insiste em que os estudos de avaliação de impacto devem ser 
conduzidos com a participação genuína e ativa da sociedade civil e das comunidades 
locais e que as conclusões sejam devidamente tidas em conta; insta a Comissão a 
reavaliar a execução dos projetos em caso de efeitos negativos, potenciais ou reais, nos 
direitos humanos relacionados com o ambiente e a biodiversidade; pede igualmente à 
Comissão e ao SEAE que elaborem orientações sobre o direito a um ambiente limpo, 
saudável, seguro e sustentável, que incluam a biodiversidade e as suas interligações com 
os direitos humanos nos seus relatórios periódicos sobre a situação dos direitos 
humanos em países terceiros e que desenvolvam ferramentas e materiais de formação 
destinados às delegações da UE sobre a importância da biodiversidade para o seu 
trabalho em matéria de direitos humanos; exorta as delegações da UE a colaborarem 
com as empresas e as partes interessadas pertinentes, a fim de desenvolver a 
sensibilização, incentivar projetos, facilitar a participação das organizações da 
sociedade civil e partilhar informações a este respeito;

11. Sublinha que os acordos comerciais devem defender e dar um contributo positivo para a 
preservação da biodiversidade em países terceiros, nomeadamente através de capítulos 
sólidos, ambiciosos e devidamente aplicados sobre comércio e desenvolvimento 
sustentável; insta, a este respeito, o alto responsável pela execução da política comercial 
da Comissão a supervisionar o cumprimento desses acordos em estreita cooperação com 
o Parlamento Europeu; congratula-se com a integração das normas internacionais em 
matéria de ambiente e direitos humanos no quadro do Sistema de Preferências 
Generalizadas (SPG); insta a Comissão a ter em conta as interligações entre a 
biodiversidade e os direitos humanos ao avaliar a aplicação das convenções 
internacionais em matéria de direitos humanos e ambiente no âmbito do SPG; apela à 
inclusão da Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais (Convenção n.º 169) da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) no quadro do SPG e recomenda aos 
Estados-Membros da UE, que ainda não o fizeram, que ratifiquem a referida 
Convenção; apela à participação das partes interessadas pertinentes nos diálogos sobre o 
SPG e a uma maior transparência dos mesmos;

12. Solicita ao Conselho que confira à Comissão um mandato para conduzir em nome da 
UE as negociações relativas à sua participação no grupo de trabalho intergovernamental 
de duração indeterminada sobre as sociedades transnacionais e outros tipos de empresas 
no domínio dos direitos humanos, tendo em vista a adoção de um tratado vinculativo e 
executório das Nações Unidas sobre as empresas e os direitos humanos; salienta a 
importância deste processo, nomeadamente no que respeita ao fenómeno da apropriação 
de terras e ao seu impacto na biodiversidade e nos direitos das populações indígenas e 
nos direitos humanos;
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13. Presta homenagem aos defensores dos direitos humanos ambientais e dos direitos 
fundiários, aos representantes das comunidades locais, bem como aos advogados e 
jornalistas por defenderem a proteção dos recursos naturais, e condena veementemente 
todos os atos de violência, incluindo os assassinatos, bem como a criminalização das 
suas atividades; reconhece os contributos, a experiência e os conhecimentos destes 
grupos na luta contra a perda de biodiversidade e a degradação do ambiente;

14. Insta a Comissão e o SEAE a continuarem a debater sistematicamente com os países 
afetados os casos de defensores dos direitos humanos no domínio do ambiente e dos 
direitos fundiários que enfrentam ameaças de violência; exorta o SEAE, neste contexto, 
a prosseguir a prática de transmitir uma lista de casos individuais de violações dos 
direitos humanos cometidas contra defensores dos direitos humanos, quando participam 
nos diálogos sobre políticas em matéria de direitos humanos e em visitas a instituições 
de defesa dos direitos humanos de países terceiros;

15. Congratula-se com o facto de o mecanismo da UE para a proteção dos defensores dos 
direitos humanos, ProtectDefenders.eu, ter sido renovado, em novembro de 2019, por 
mais três anos; recorda a importância deste mecanismo face às necessidades crescentes 
e à diversidade de problemas, incluindo a violência e os ataques enfrentados pelos 
defensores dos direitos humanos, da terra e do ambiente; apela ao reforço deste 
mecanismo e à sua constante reavaliação em função das necessidades;

16. Exorta vivamente a Comissão a definir uma estratégia específica de proteção e apoio às 
comunidades locais e aos defensores dos direitos humanos ambientais e dos direitos 
fundiários, a qual deve ser coordenada com todos os programas de assistência externa; 
apela igualmente a um maior apoio às organizações da sociedade civil que trabalham na 
defesa do ambiente e da biodiversidade, designadamente através da criação de parcerias 
e do reforço da capacidade de defesa dos direitos dos povos indígenas e das 
comunidades locais;

17. Insta os representantes da UE e dos Estados-Membros que irão participar na 
Conferência das Partes na Convenção sobre Diversidade Biológica (COP15), em 
outubro de 2021, em Kunming, na China, a defenderem a biodiversidade e a garantirem 
que a ação a nível mundial no que respeita à biodiversidade e os objetivos conexos 
estejam associados ao respeito e à proteção do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
água e à habitação, bem como dos direitos humanos das mulheres, das crianças, das 
pessoas com deficiência e de outros grupos vulneráveis afetados pela perda de 
diversidade; reitera o seu apelo à UE para que promova um nível de ambição 
igualmente elevado durante as negociações, no sentido de garantir condições equitativas 
a nível global, incluindo metas internacionais juridicamente vinculativas em matéria de 
restabelecimento e proteção à escala mundial de, pelo menos, 30 % até 2030, a fim de 
refletir as ambições da UE a nível interno; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
consultarem e a colaborarem com grupos pertinentes da sociedade civil e com outras 
partes interessadas antes, durante e após a COP15; apoia vivamente a integração dos 
direitos humanos no Quadro Mundial para a Biodiversidade pós-2020 da COP15 e apela 
à definição de objetivos de conservação da natureza, a nível nacional e mundial, com 
base no direito a um ambiente limpo, saudável, seguro e sustentável;

18. Congratula-se com o compromisso assumido pelos chefes de Estado e de governo da 
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UE, no âmbito do «Compromisso dos Dirigentes em prol da Natureza», de pôr termo 
aos crimes ambientais e, para o efeito, assegurar quadros jurídicos eficazes e 
dissuasores; exorta, a este respeito, a UE e os Estados-Membros a redobrarem os seus 
esforços para honrar as suas obrigações relativas aos crimes ambientais e a promoverem 
uma abordagem internacional em matéria de Direito penal do ambiente; apela à criação 
de quadros jurídicos que garantam o acesso a vias de recurso efetivas em caso de perda 
ou degradação da biodiversidade; insta a UE e os Estados-Membros a empreenderem 
novas iniciativas para que o «ecocídio» seja considerado como crime, ao abrigo do 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, a fim de garantir que os responsáveis 
respondam pelos seus atos; recomenda o alargamento do âmbito das violações graves 
dos direitos humanos, abrangido pelo regime global de sanções da UE em matéria de 
direitos humanos, de modo a incluir os crimes ambientais; insta a Comissão a abordar a 
dimensão externa da Diretiva Criminalidade Ambiental e da Diretiva Responsabilidade 
Ambiental;
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